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ATA DA 43ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO 
 
Ata da 43ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 15 
de maio de 2015, à 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência do 
Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência Doutor Eduardo Henrique Rosas,  
presentes os membros do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados 
pela Portaria GPR N. 664, de 13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça 
Eletrônico de 14 de maio de 2014, a saber,  a Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da 
Primeira Vice-Presidência Doutora Marilza Neves Gebrim, o Excelentíssimo Senhor Juiz 
Assistente da Corregedoria Doutor Márcio Evangelista Ferreira da Silva, o Excelentíssimo 
Senhor Procurador de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
Doutor André Vinícius Espírito Santo de Almeida,  o Excelentíssimo Senhor Procurador 
do Distrito Federal na Procuradoria-Geral do Distrito Federal Doutor Alexandre Moraes 
Pereira,  o Senhor Secretário-Geral Doutor Celso de Oliveira e Sousa Neto,  o  Senhor 
Secretário do Processo Judicial Eletrônico Doutor Declieux Dias Dantas e o  Senhor 
Coordenador Substituto da COSIST Doutor Túlio Vieira Lins Parca. Ausentes, 
justificadamente, o Excelentíssimo Senhor  Desembargador Flávio Rostirola, o 
Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Substituto do CEJUSC/Brasília Doutor Ricardo 
Faustini Baglioli e o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Doutor Flávio Fonseca. O 
Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência Doutor Eduardo Rosas abriu os 
trabalhos, solicitando informações sobre o  segundo item da pauta: Infraestrutura: 
Andamento das atividades para implantação do PJE no Fórum Desembargador José 
Manoel Coelho – Fórum de Ceilândia. Com a palavra, o Senhor Secretário do PJE Doutor 
Declieux Dantas informou que no decorrer da semana foram iniciados os treinamentos 
para os servidores  e até o dia 28/05/2015, haverá treinamento para todos os servidores, 
diretores de secretaria e magistrados. O Doutor Declieux Dantas informou que a equipe 
da SETEC providenciou a instalação do cabeamento de rede e deste modo, a Sala de 
Atendimento para partes e advogados ficou pronta e como destacou, o espaço é muito 
bom e a localização também. O Doutor Declieux Dantas confirmou que está tudo pronto 
para a implantação no próximo dia 29/05/2015, conforme cronograma do PJE. Em 
seguida, o Excelentíssimo Senhor Juiz Eduardo Rosas questionou se seria possível 
desvincular a implantação do PJE do CEJUSC, pois conforme salientou, existe a 
possibilidade de que o CEJUSC não esteja pronto para funcionar plenamente até essa 
data. O Excelentíssimo Senhor Juiz questionou ainda, se seria possível que o CEJUSC 
iniciasse com uma carga mais leve, reduzida no número de processos. O Senhor 
Secretário do PJe informou que é possível iniciar o funcionamento do PJe em Ceilândia 
no dia 29/05, atendendo ao cronograma, desvinculando o fluxo de trabalho do CEJUSC. 
O Doutor Declieux Dantas mencionou que em Taguatinga o PJE começou sem o CEJUSC. 
Deste modo, o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência Doutor Eduardo 
Rosas pediu que ficasse registrado em ata, que no Fórum de Ceilândia, esta confirmado 
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o funcionamento do PJE em 29/05/2015 e inicialmente, o fluxo de trabalho não abarcará 
o CEJUSC, até que  a estrutura do CEJUSC/CEI esteja montada. Em seguida, passou-se ao 
terceiro item da pauta: Infraestrutura: Rede do Fórum Leal Fagundes – lentidão do 
sistema. Com a palavra o Doutor Declieux Dantas informou que esta foi uma reclamação 
feita pelo Excelentíssimo Senhor Juiz Doutor Ricardo Baglioli em virtude da lentidão do 
sistema no Leal Fagundes que tem dificultado a rotina de trabalho no CEJUSC-JEC/BSB. 
Foi informado que a equipe da SETEC, neste momento, está impossibilitada de atender 
essa demanda. Segundo foi esclarecido,  em virtude do encerramento do contrato de 
prestação de serviços de cabeamento e rede, os técnicos encontram-se no limite de 
atuação e estão alocados para os projetos de implantação do CEJUSC e PJE em Ceilândia, 
ficando impedidos de atuar em diagnósticos da rede do Fórum Leal Fagundes. As 
equipes também carecem de serviços especializados para melhoria da infraestrutura do 
PJE e de ferramenta. Na oportunidade, o Senhor Secretário-Geral Celso de Oliveira e 
Sousa Neto informou  ao Doutor Eduardo Rosas que o Tribunal está adquirindo 
ferramental para analisar a causa-raiz do problema. Conforme esclareceu, essa 
ferramenta iria ao ponto certo para detectar os gargalos. Informou ainda, que o Senhor 
Coordenador da Assessoria de Apoio à Governança Vitruvio de Alencar esta buscando 
no mercado a melhor solução e o Tribunal precisará investir nisso. Na sequência, passou-
se ao quarto item da pauta: Comitê de Precatórios. O Senhor Secretário do PJE 
informou que esteve em reunião, com  o  Excelentíssimo Senhor Juiz Doutor Bráulio 
Gusmão do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Nessa reunião, foi informado que será 
realizado um workshop para conhecer o sistema de precatórios do TRF 5ª Região, para 
saber o tamanho da demanda para migrar as funcionalidades do sistema de precatórios 
do TRF 5 para a versão nacional do PJE. Segundo informou, serão dois dias de workshop 
para conhecer todas as funcionalidades do sistema. A integração do sistema de 
precatórios com o PJE ainda não tem data definida. Foi informado pela Excelentíssima 
Senhora Juíza Assistente da Primeira Vice-Presidência Doutora Marilza Neves Gebrim 
que o MM Juiz Lizandro Garcia, representante do TJDFT no Comitê de Precatórios, não 
pôde comparecer a essa reunião, em virtude do falecimento de seu genitor, ocasião em 
que o Doutor Declieux Dantas informou que o Doutor Miguel participou por 
videoconferência. O Excelentíssimo Senhor Juiz Eduardo Rosas registrou que o Comitê 
de Precatórios está evoluindo e que está centralizado no CNJ. A MM Juíza Doutora 
Marilza Gebrim destacou a situação gravíssima que o Tribunal passou no início da 
gestão, dispondo dos recursos para pagar os precatórios e em virtude do volume e da 
sistemática, os pagamentos não eram feitos. O Doutor Eduardo Rosas  relatou que essa 
sistemática foi modificada e o dinheiro agora fica caucionado para o credor. Sua 
Excelência destacou que hoje, praticamente, não temos mais dinheiro em conta. Na 
sequência, passou-se ao quinto item da pauta: Estatística dos Juízos e de Magistrados. 
Com a palavra a Excelentíssima Senhora Juíza Marilza Neves Gebrim informou que o 
SISTJ é uma ferramenta de administração muito importante para os magistrados. 
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Através dessa ferramenta o magistrado enxerga a vara, as decisões e despachos 
proferidos. Hoje no PJE os magistrados não tem acesso a esses dados estatísticos e isso 
tem sido motivo de reclamações, porque o magistrado precisa saber o que está sob sua 
responsabilidade na vara em que atua. Ele precisa desse controle e no PJE estas 
informações não estão disponíveis. O magistrado só dispõe dessas informações através 
do boletim e não pode ficar refém do boletim. Na ocasião, o Excelentíssimo Senhor Juiz 
Assistente da Corregedoria Doutor Márcio Evangelista destacou que além disso, o Juiz 
recebe esses dados e é responsável por repassá-los ao CNJ. Isso tem gerado insegurança 
quanto à confiabilidade da origem desses dados.  Deste modo, foi solicitado que essas 
informações estejam disponíveis ao magistrado também no PJE. O Senhor Coordenador 
Substituto da COSIST informou que falta ferramenta para colocar esses dados no painel 
da Corregedoria. Segundo informou, é preciso ter acesso à licença IAS, da qual não 
dispomos no momento, é uma licença cara que custa em torno de duzentos mil reais. O 
Senhor Secretário-Geral sugeriu que seja retirado o painel de metas do CNJ e seja 
colocado para a Corregedoria o painel do PJE, até que o Tribunal tenha adquirido mais 
licenças.  A ideia é ter um painel com todas as estatísticas de 1º e 2º graus e que o 
magistrado possa selecionar os atos sobre os quais deseja informações. Em seguida, o  
Excelentíssimo Senhor Procurador de Justiça do MPDFT Doutor André Vinícius informou 
que a partir de 1º de junho de 2015, o MPDFT deixará de utilizar a ferramenta de 
interação do MPDFT e passará a acessar diretamente o sistema PJE.  Conforme 
informou, foi solicitado ao CNJ para que o acesso seja feito com o CNPJ. Essa demanda 
ainda não foi solucionada e deste modo, o Senhor Procurador de Justiça solicitou que o 
Comitê Gestor verificasse junto ao CNJ uma prioridade nesse sentido. O Doutor Declieux 
Dantas informou que já foi encaminhado pedido para priorizar essa demanda, através 
de ofício entregue em mãos, ao Conselheiro Rubens Curado. Em seguida, o Senhor 
Procurador do MPDFT questionou sobre o cronograma e mapeamento do fluxo de 
trabalho para implantação do PJE no segundo grau, ocasião em que foi informado pelo 
Senhor Secretário do PJE que ainda não foi feito esse mapeamento. Na oportunidade, a 
Excelentíssima Senhora Juíza Marilza Gebrim destacou que haverá muitas mudanças em 
função do novo Código de Processo Civil e que essa será uma nova preocupação para o 
PJE no próximo ano. A Excelentíssima Senhora Juíza Marilza Gebrim solicitou que fosse 
incluída na pauta desta reunião informações sobre as providências adotadas no PJE para 
aderência do PJE aos requisitos do  MoReq-Jus, conforme Resolução 91/2009 do CNJ, 
cujo documento foi encaminhado a Secretaria do PJE em 26 de março de 2015. O Senhor 
Secretário do PJE informou que não dispunha das informações naquele momento e que 
iria verificar e informar a MM Juíza Assistente da Primeira Vice-Presidência. Em seguida, 
o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Presidência, submeteu a apreciação dos 
membros do Comitê, o primeiro item da pauta: Aprovação da Ata da 42ª Reunião do 
Comitê Gestor realizada em 08 de maio de 2015. Não havendo impugnação, declarou 
a ata aprovada. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Juiz Eduardo Rosas agendou a 44ª 
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Reunião para o dia 22 de maio de 2015, sexta-feira, às 13h30. Exaurida a pauta e não 
havendo outras deliberações por parte dos presentes,  encerrou a sessão, determinando 
que fosse lavrada a presente ata, que por ser a expressão da verdade segue assinada 
por todos os presentes. 
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